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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 15/08/2025
Posto: Buenos Aires/Argentina
Palavras-chave: Argentina. Frutos secos. Exportação. Castanha de caju.
Castanha-do-Brasil.
Responsável: Andrea Claudia Parrilla 

ARGENTINA: OPORTUNIDADES PARA A
CASTANHA DE CAJU E CASTANHA-DO -

BRASIL 

SUMÁRIO:

A Argentina apresenta um cenário altamente favorável para a importação de
castanhas brasileiras, com demanda crescente, inexistência de produção local e
consumidores valorizando produtos de qualidade e sustentáveis. O Brasil possui
vantagens competitivas claras, especialmente em termos de qualidade, logística,
reputação sanitária e sustentabilidade. 
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A Argentina produz algumas variedades de frutos secos, como amendoim, noz-pecã, nozes e
amêndoas, mas não produz castanha de caju nem castanha-do-pará comercialmente, devido
à limitações climáticas. Isso cria uma oportunidade clara para suprir a demanda local 100%
via importações. Além disso, o mercado argentino de frutos secos é diversificado e cada vez
mais valorizado, sendo reconhecido por oferecer produtos de alta qualidade e fonte de
gorduras saudáveis, proteínas, fibras e antioxidantes. 

Em 2023, o Brasil forneceu 1.160,8 toneladas de castanha de caju sem casca (0801.32.00)
para a Argentina, superando significativamente Vietnã e Gana, que exportaram 509,1
toneladas e 58,6 toneladas, respectivamente. Apesar de uma queda nas exportações
brasileiras em 2024, para 880,7 toneladas, o primeiro semestre de 2025 já registra um volume
de 917,1 toneladas, evidenciando a rápida retomada da demanda e a forte preferência do
mercado argentino pelo produto brasileiro. 

Quanto à castanha-do-Brasil sem casca (NCM 0801.22.00), geralmente importada da Bolívia,
as compras argentinas foram de 8,0 toneladas em 2023 e 18,5 toneladas em 2024. Em 2025,
já no primeiro semestre, registraram-se 2,0 toneladas de origem brasileira, sinalizando o início
da participação do Brasil e evidenciando potencial para ampliar a inserção do produto no
mercado local.
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A estrutura do mercado argentino também favorece a inserção das castanhas brasileiras. O
consumo se dá tanto no varejo — por meio de supermercados, lojas especializadas em
produtos naturais e armazéns de bairro — quanto em preparações culinárias e produtos
industrializados, como confeitaria, panificação e snacks gourmet. Essa diversidade de canais
amplia o potencial de penetração e fidelização do consumidor. Além disso, o contexto
macroeconômico e comercial também favorece o Brasil. O ambiente de integração
proporcionado pelo Mercosul e a política argentina de abertura às importações cria
oportunidades adicionais para expandir a presença brasileira.

https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/pdf/arrete_du_14_juillet_2002_fixant_la_liste_des_especes_vegetales.pdf
https://www.douane.gov.dz/IMG/UserFiles/Images/DECRET%20EXECUTIF%20N%2093%20286%20DU%2023%20NOVEMBRE%201993%20REGLEMENTANT%20LE%20CONTROLE%20PHYTOSANOTAIRE%20AUX%20FRONTIEREs%20(2).pdf


Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

43

Tarifas e impostos aplicáveis na Argentina

Por se tratarem de produtos do Mercosul, as castanhas brasileiras são elegíveis para o
regime de origem que garante tarifa zero na Argentina, desde que acompanhadas de
Certificado de Origem (CO) emitido pelo Brasil. Portanto, não incide imposto de importação
sobre a entrada de castanhas brasileiras na Argentina.

Impostos internos na Argentina

O IVA (Imposto sobre o Valor Agregado), é um imposto que tem que ser considerado no valor
da operação de exportação. Esse importo é de 21% sobre o valor aduaneiro + frete + seguro.
Requisitos sanitários e fitossanitários (SENASA e INAL).

As castanhas são produtos de origem vegetal, portanto a importação para a Argentina deve
cumprir regras do SENASA (Servicio Nacional de Sanidad y Calidad Agroalimentaria) e do
INAL (Instituto Nacional de Alimentos).

O SENASA é responsável pelo controle fitossanitário de produtos vegetais e para castanhas
importadas do Brasil é exigido o Padrão MERCOSUL 3.7 (GMC 10/20), que padroniza o
certificado fitossanitário por categoria de risco. A exigência é operacionalizada por meio da
AFIDI (autorização fitossanitária de importação; autorização prévia do SENASA). 

Registro do exportador e produto: o exportador brasileiro deve estar habilitado pelo SENASA
e possuir cadastro atualizado.

Certificado Fitossanitário Internacional (CFI):
Emissão obrigatória pelo MAPA para cada embarque.
Deve conter informações como país de origem, produtor/exportador, quantidade,
variedade, forma de embalagem, e declaração de ausência de pragas quarentenárias.
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Rotulagem
Informações obrigatórias em espanhol como nome do produto, país de origem, lote, data de
embalagem, validade e peso líquido.

Inspeção na chegada
Amostragem e análise para detectar pragas ou micotoxinas. 

O INAL responsável pelo controle da qualidade alimentar aplica o Decreto do Poder Executivo
Nacional nº 35/2025 que prevê trâmite simplificado quando o produto chega certificado por
países com os quais vigorem Tratados de Integração Econômica ou Acordos de
Reciprocidade em matéria higiênico-sanitária, lista na qual o Brasil está incluído.

Conformidade com padrões alimentares

Limites de micotoxinas (aflatoxina B1 e B2) dentro dos padrões estabelecidos pela
legislação argentina.
Adequação a normas de higiene e manipulação alimentar.

Registro do importador
O importador argentino deve estar registrado no INAL, garantindo que a mercadoria seja
destinada a canais legais de comercialização (supermercados, lojas de produtos naturais,
indústria alimentícia).

Fonte: depositphotos.com

O Brasil, líder mundial na produção e exportação de castanha de caju, mantém uma posição
privilegiada em relação a outros países concorrentes. Além da liderança histórica na produção
e exportação, o Brasil apresenta vantagens competitivas significativas. A proximidade
geográfica com a Argentina reduz custos logísticos e prazos de entrega, fortalecendo a
confiabilidade e a regularidade do fornecimento. O produto brasileiro possui reconhecida
qualidade sanitária, garantindo segurança alimentar e aceitação pelos consumidores
argentinos, que valorizam alimentos de origem sustentável. O apelo socioambiental das
castanhas brasileiras, associado à imagem da biodiversidade amazônica e práticas de
produção responsáveis, agrega valor à marca do produto e diferencia o Brasil de outros
exportadores como Vietnã, Gana e Bolívia. Portanto, O mercado argentino de frutos secos,
especialmente das castanhas de caju e do Pará, apresenta ser muito interessante para a
expansão das exportações brasileiras. 
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